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-  Por meio do enunciado legal inscrito no artigo 42,  da Lei
Federal n. 8.213/1991, “a aposentadoria por invalidez, uma vez
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida
ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença,
for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência,  e ser-
lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”.

-  Entretanto,  à  “concessão  de  aposentadoria  por  invalidez
devem ser considerados outros aspectos relevantes, além dos
elencados no art.  42 da Lei 8.213/91”1,  de modo que, “Se as
condições pessoais do segurado, associadas às conclusões do
laudo pericial quanto à atual limitação para a sua atividade
habitual  e  outras  que  exijam  esforço  físico,  indicam  a
impossibilidade  de  reinserção  no  mercado  de  trabalho  em

1 AgRg no REsp 1000210/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª T, 21/09/2010, DJe 18/10/2010.



funções  compatíveis  com  suas  limitações,  impõe-se  a
concessão de aposentadoria por invalidez”2.

-  Nos  termos  da  mais  prudente  e  abalizada  Jurisprudência
pátria,  “[...]  tendo  o  laudo  pericial  constatado  a
irreversibilidade da enfermidade que acomete a parte autora,
justifica-se a conversão do auxílio-doença em aposentadoria
por invalidez, a partir do exame técnico mencionado”3.

- “A 1ª Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.270.439/PR (Rel. Min.
Castro Meira, DJe de 2.8.2013 , recurso submetido ao regime
previsto no art.  543-C do CPC),  levando em consideração o
entendimento  firmado  no  julgamento  da  ADI  4.357/DF
(acórdão pendente de publicação), pacificou entendimento no
sentido  de  que,  em  se  tratando  de  condenação  imposta  à
Fazenda  Pública,  de  natureza  não  tributária,  os  juros
moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação da Lei 11.960/09, no que concerne ao período posterior
à sua vigência; já a correção monetária, por força da declaração
de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09
(ADI 4357/DF), deverá ser calculada com base no IPCA, índice
que melhor reflete a inflação acumulada do período”4.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao apelo e à remessa
necessária,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  certidão  de
julgamento juntada à fl. 91.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa necessária e de apelação movida pelo INSS
– Instituto Nacional do Seguro Social contra sentença proferida pelo MM.  Juízo da
Comarca de Brejo do Cruz, Exmo. Juiz Glauco Coutinho Marques, nos autos da ação
de  conversão  de  auxílio-acidente  em  aposentadoria  por  invalidez  proposta  pela
autarquia federal recorrente, em face de Willyana Linhares de Araújo, recorrida.

Na sentença ora objurgada,  o  douto magistrado  a quo julgou
procedente  a  pretensão  autoral,  para  o  fim  de  converter  o  benefício  do  auxílio-

2 TRF-4, 188406020154049999, Rel. Taís Schilling Ferraz, 16/02/2016, T5, 29/02/2016.
3 TRF-4   , Relator: Revisor, Data de Julgamento: 15/12/2009, QUINTA TURMA.
4 STJ - AgRg no REsp 1388941/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª TURMA, 04/02/2014.



acidente em aposentadoria por invalidez, retroativamente à data do requerimento
administrativo indeferido (28/01/2014), determinando, ainda, a incidência de juros de
mora (0,5% a.m.) e de correção monetária (INPC), ambos desde a citação, bem como
estipulando, em desfavor do ente público, honorários sucumbenciais na ordem de
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas.

Inconformada,  a autarquia previdenciária ofertou suas razões
recursais,  pleiteando  a  reforma  da  sentença,  arguindo,  em  suma:  a  impossível
conversão  do  benefício  em  aposentadoria  por  invalidez,  dado  estar  a  segurada
acometida de mera redução, e não incapacidade definitiva, da capacidade laborativa;
subsidiariamente,  a  salutar  adequação  dos  consectários  legais,  para  que  sejam
aplicados à luz do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação da Lei n. 11.960/2009.

Em seguida, intimada, a recorrida ofertou suas contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento dos recurso interposto pela parte  ex adversa,  o que
fizera ao rebater cada uma das razões recursais formuladas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça,  nos termos do teor do
artigo 169, § 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil em vigor.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO EM CONJUNTO A REMESSA E O APELO

Em primeiro lugar, vale salientar que, observando a sentença do
Juízo a quo, verifico que houve a determinação de que a decisão fosse submetida ao
duplo  grau  de  jurisdição,  já  que  proferida  contra  autarquia  Federal  (INSS),  se
enquadrando, portanto, ao contido no art. 496 do Código de Ritos.

Nestes referidos termos, para que se dê eficácia à decisão de
primeiro grau (art. 496 do CPC), tenho que, além da apelação interposta pela parte
demandada, também merece ser apreciada, nesta ocasião, a remessa necessária da
sentença, que passo a analisar juntamente ao recurso voluntário. 

A esse respeito, voltando ao exame da controvérsia submetida
ao crivo desta Corte, colhe-se dos autos que a promovente, apelada, ingressou com a
demanda aduzindo ter sido acometida, em decorrência do exercício de suas funções
enquanto  Estampadora,  de  fraturas  no  cotovelo  e  punho  esquerdo  que  lhe
acarretaram  deformidade  física,  dores  e  dificuldade  de  segurar  objetos  e
ferramentas de trabalho,  estando, portanto, incapacitada para o trabalho, em razão
do que faz jus à conversão do auxílio-acidente em aposentadoria por invalidez.

Como relatado, a decisão  a quo julgou procedente a pretensão,



convertendo  o  benefício  previdenciário  vigente  na  aposentadoria  por  invalidez,
retroativamente à data do requerimento administrativo indeferido (28/01/2014).

Partindo de tal substrato, afigura-se fundamental asseverar que
a Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 201,  caput, e incisos, os riscos
sociais que devem ser acobertados pelo regime de previdência social. Vejamos:

Art. 201 – A previdência social será organizada sob a forma de
regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade
avançada; 

II – proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

III  –  proteção  ao  trabalhador  em  situação  de  desemprego
involuntário; 

IV – salário- família e auxílio-reclusão para os dependentes
dos segurados de baixa renda; [...]”.

Nestes  referidos  termos,  de  acordo  com  a  casuística  em
comento, verifica-se que, dentre os riscos sociais a serem suportados pelo regime de
previdência social, encontram-se aqueles eventos relacionados a doença e invalidez,
de modo que,  com espeque em tal  proteção jurídica e com vistas a concretizar o
referido preceito constitucional, a Lei Federal nº 8.213/91 estabeleceu a criação dos
benefícios da aposentadoria por invalidez, do auxílio-doença e do auxílio-acidente.

Sob  tal  prisma,  mostra-se  deveras  importante  denotar  que  a
benesse consubstanciada no auxílio-doença, segundo os termos do artigo 59 da Lei nº
8.213/91,  será  devido ao  segurado que,  havendo cumprido,  quando for  o  caso,  o
período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para
a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

A seu turno,  relevante  consignar,  quanto  ao  auxílio-acidente,
que tal benefício se trata de indenização conferida ao segurado que, em decorrência
de acidente de qualquer natureza, tem reduzida sua capacidade laborativa, ficando
impossibilitado de exercer as atividades que habitualmente desempenhava.

Por  fim,  diga-se  que  o  artigo  42  desta  Lei  prevê  que  a
aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez  cumprida,  quando  for  o  caso,  a  carência
exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for
considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que
lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição, nos
termos do que preconiza o seguinte enunciado legal:



“Art.  42.  A aposentadoria por invalidez,  uma vez cumprida,
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado
que,  estando  ou  não  em  gozo  de  auxílio-doença,  for
considerado  incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência,  e ser-
lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

§ 1. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da
verificação  da  condição  de  incapacidade  mediante  exame
médico-pericial  a  cargo  da  Previdência  Social,  podendo  o
segurado, às suas expensas,  fazer-se acompanhar de médico
de sua confiança”. 

Logo, emerge do raciocínio acima perfilhado que o instituto da
aposentadoria por invalidez será devido ao segurado que tiver cumprido a carência
exigida e for considerado incapaz para o desempenho do trabalho e insuscetível de
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.

Trasladando-se tal  entendimento à casuística, cumpre reprisar
que a promovente, segurada do regime geral de previdência social, beneficiou-se de
auxílio-acidente, uma vez que foi acometido de uma série de transtornos gerados por
ocasião  de  fraturas  no  cotovelo  e  no  punho esquerdos,  decorrentes  de atividade
laboral desempenhada em empresa na qual exercia a função de Estampadora.

À luz desse raciocínio, tem-se que, apesar de o INSS afirmar
que a promovente não faz jus ao benefício pleiteado, a documentação constante dos
autos é conclusiva no sentido de que a parte autora possui patologias decorrentes do
desempenho de seu ofício, as quais causam incapacidade permanente para o trabalho
exercido, explicitando, ainda, a manifesta irregularidade em redor da supressão do
benefício do auxílio-doença originalmente concedido e, igualmente, da omissão da
previdência na conversão de tal benesse em aposentadoria por invalidez.

Verifica-se, portanto, a existência de sequela, bem como reflexo
desta sobre a capacidade laborativa da demandante, já que não poderá desempenhar
as  atribuições  de  sua  antiga  função,  ficando  incapacitada,  pois,  para  o  trabalho
específico que exercia. A seu turno, necessário denotar, ademais, que, muito embora
conste do laudo a possibilidade do reenquadramento profissional da autora, o que, a
princípio, seria impediente à concessão da aposentadoria por invalidez, já que esta
reclama a incapacidade total  para o trabalho,  não se pode perder de vista várias
outras circunstâncias fáticas que justificariam o deferimento dessa benesse.

Com  efeito,  o  julgador  deve  levar  em  consideração  as
peculiaridades de cada caso, a fim de não cometer injustiças ou se desviar da função
social da norma, devendo interpretá-la adequando ao seu fim social.



De tal pensamento se extrai a importância de se proceder a uma
reflexão  mais  apurada  das  circunstâncias  envolvidas  na  lide,  o  que  autoriza  o
aplicador  do  direito  a  raciocinar  no  sentido  de  que  a  intenção  do  legislador  foi
proteger  a  vítima  de  acidentes  de  trabalho  de  situações  que  o  levem  não  só  à
impossibilidade  completa  de  trabalhar,  mas  também  daquelas  em  que  as  lesões
prejudiquem a sua capacidade laborativa específica, obrigando-o a abandonar suas
atividades habituais para buscar seu sustento em outro tipo de trabalho.

In casu, a segurada não pode, sequer, exercer qualquer atividade
que  exija  esforços  físicos,  dificultando,  sobremaneira,  a  reinserção  da  mesma  no
mercado de trabalho, mormente ao se considerar a acirrada competitividade dos dias
atuais, bem ainda as condições pessoais da segurada litigante e a sua residência em
município  de  tamanho  ínfimo,  onde  a  própria  oferta  de  emprego  já  se  revela
reduzida, inclusive para trabalhadores com plena funcionalidade de seus membros.

Desse modo, não subsistem dúvidas de que reduzidas são as
possibilidades de emprego da demandante no mercado de trabalho, evidenciando a
sua dificuldade em exercer qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência
com dignidade e em consonância com as limitações físicas que lhe acometem.

Assim,  face  à  impossibilidade de  a  autora exercer  atividades
que demandem esforços físicos, comprometendo permanentemente sua capacidade
laborativa  específica  e,  não  tendo  condições  de  buscar  outra  atividade  que  não
demande  tamanha  exigência,  consideradas  as  suas  limitações  profissionais  e  de
instrução,  bem  ainda  as  demais  circunstâncias  desfavoráveis  expostas  alhures,
acredito que deve ser reconhecido seu direito à aposentadoria por invalidez.

Neste sentido é a Jurisprudência do Colendo STJ, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  BASE  DE  INCIDÊNCIA  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  111/STJ.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE
PARCIAL  DO  SEGURADO.  NÃO  VINCULAÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIA SÓCIO-ECONÔMICA,  PROFISSIONAL
E  CULTURAL  FAVORÁVEL  À  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  INSS
PARCIALMENTE  PROVIDO.  (…)  2.    Os  pleitos
previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao
Trabalhador  Segurado  da  Previdência  Social,  devendo  ser,
portanto,  julgados  sob  tal  orientação  exegética.  3.    Para  a
concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  devem  ser



considerados outros aspectos relevantes, além dos elencados
no  art.  42  da  Lei  8.213/91,  tais  como,  a  condição  sócio-
econômica,  profissional  e  cultural  do  segurado.  4.   Embora
tenha o laudo pericial concluído pela incapacidade parcial do
segurado, o Magistrado não fica vinculado à prova pericial,
podendo  decidir  contrário  a  ela  quando  houver  nos  autos
outros elementos que assim o convençam, como no presente
caso.  5.  Em  face  das  limitações  impostas  pela  moléstia
incapacitante,  avançada idade e baixo grau de escolaridade,
seria utopia defender a inserção da segurada no concorrido
mercado  de  trabalho,  para  iniciar  uma  nova  atividade
profissional,  motivo  pelo  qual  faz  jus  à  concessão  de
aposentadoria por invalidez. 6. Agravo Regimental do INSS
parcialmente  provido  para  determinar  que  o  percentual
relativo aos honorários advocatícios de sucumbência incidam
somente sobre as prestações vencidas até a data da sentença
de procedência do pedido5.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE
PARCIAL  DO  SEGURADO.  POSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO  DOS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS  À
CONCESSÃO  DA  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ,
UTILIZANDO-SE OUTROS MEIOS. 1. Ainda que o sistema
previdenciário seja contributivo, não há como desvinculá-lo
da  realidade  social,  econômica  e  cultural  do  país,  onde  as
dificuldades sociais alargam, em muito, a fria letra da lei. 2.
No Direito Previdenciário, com maior razão, o magistrado não
está  adstrito  apenas  à  prova  pericial,  devendo  considerar
fatores outros para averiguar a possibilidade de concessão do
benefício  pretendido  pelo  segurado.  3.  Com  relação  à
concessão  de  aposentadoria  por  invalidez,  este  Superior
Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento  no  sentido  da
desnecessidade da vinculação do magistrado à prova pericial,
se existentes outros elementos nos autos aptos à formação do
seu  convencimento,  podendo,  inclusive,  concluir  pela
incapacidade permanente  do segurado em exercer  qualquer
atividade  laborativa,  não  obstante  a  perícia  conclua  pela
incapacidade  parcial.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento6.

No mesmo viés, é elucidativa a ementa do TRF da 4ª Região:

5 AgRg no REsp 1000210/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª T, julgado em 21/09/2010, DJe 18/10/2010
6 AgRg no Ag 1102739/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009



PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
INCAPACIDADE PERMANENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS
DO  SEGURADO.  Se  as  condições  pessoais  do  segurado,
associadas  às  conclusões  do  laudo  pericial  quanto  à  atual
limitação para a sua atividade habitual e outras que exijam
esforço  físico,  indicam  a  impossibilidade  de  reinserção  no
mercado  de  trabalho  em  funções  compatíveis  com  suas
limitações,  impõe-se  a  concessão  de  aposentadoria  por
invalidez.  (TRF-4,  188406020154049999,  Rel.  Taís  Schilling
Ferraz, 16/02/2016, QUINTA TURMA, Publicação: 29/02/2016).

De outra banda, evidenciado que a segurada promovente faz
jus à conversão do auxílio-acidente em aposentadoria por invalidez, nos termos do
raciocínio acima perfilhado, cumpre asseverar, contudo, a salutar reforma do decisum
quanto  ao  termo  inicial  da  conversão  do  auxílio-doença  em  aposentadoria  por
invalidez,  a  qual  deve considerar  o  momento  da apresentação do laudo pericial,
inteligência a qual se encontra em acordo com a mais abalizada Jurisprudência:

Processual  Civil.  Previdenciário.  Remessa oficial  e  apelação
do INSS contra  sentença  que julgou procedente  pedido de
auxílio-doença  e  sua  conversão  em  aposentadoria  por
invalidez  com  efeitos  retroativos  à  data  do  requerimento
administrativo.  1.  Demandante,  segurada  obrigatória,  que
recebeu auxílio doença, no período de maio a julho de 2007, f.
64, cessado por perícia médico administrativa, f. 64. 2. Perícia
judicial  a  concluir  ser  a  autora  portadora  de  osteoporose,
osteoartrite  e  espondiloartrose  tronco  lombar,  estando
incapacitada, definitivamente, para o labor, f. 94-98. 3. Como a
prova cabal das condições de saúde da promovente somente
se  obteve  a  partir  da  juntada  do  laudo  oficial,  os  efeitos
financeiros  da  sentença  devem  retroagir  a  esta  data  (12  de
fevereiro de 2013, f. 93v), e não, desde o último requerimento
administrativo (14 de outubro de 2011,  f.  18). 4.  Afastada a
observância  das  regras  da  Lei  11.960/09,  declarada
inconstitucional pela ADIN 4357-DF, em 07 de março de 2013.
Os juros  de  mora  são  devidos  em meio  por  cento  ao  mês,
desde a citação, e  o débito será corrigido pelos critérios do
manual  de cálculos da Justiça  Federal.  5.  Remessa oficial  e
apelação providas, em parte, para determinar o pagamento da
aposentadoria  por  invalidez,  desde  a  juntada  da  perícia
judicial, retificando os juros de mora e a correção do débito,
da forma acima explicitada. (TRF-5, 110056220134059999, Rel.
Des. Federal Vladimir Carvalho, 13/05/2014, Segunda Turma).



PREVIDENCIÁRIO.  RESTABELECIMENTO  AUXÍLIO-
DOENÇA.  CESSAÇÃO  INDEVIDA.  POSTERIOR
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
CARÊNCIA  MÍNIMA  E  QUALIDADE  DE  SEGURADO.
REQUISITOS  PREENCHIDOS.  ITENS  DISCUTIDOS:
EFETIVA  EXISTÊNCIA  DO  MAL  INCAPACITANTE  E
MARÇO  TEMPORAL  DA  REATIVAÇÃO.  PROVA
DOCUMENTAL  E  EXAME  PERICIAL.
RESTABELECIMENTO  E  CONVERSÃO  PLENAMENTE
JUSTIFICADOS. EFEITOS FINANCEIROS DESDE A DATA
DO CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO INDEVIDO. 1.
Para  a  concessão  ou  restabelecimento  do  benefício  por
incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez),
devem  estar  caracterizadas  a  qualidade  de  segurado  e  a
carência (quando for o caso) e a incapacidade para o trabalho,
a teor do disposto nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/1991.2.
Tendo  a  perícia  médica  da  Autarquia  Previdenciária
constatado a mesma moléstia  que a perícia  judicial,  apenas
divergindo quanto à capacidade laboral do segurado, conclui-
se  que  o  requerente  se  manteve  incapacitado  para  as  suas
atividades  laborais  habituais,  o  que  torna  indevido  o
cancelamento  administrativo  do  anterior  auxílio-doença  e
legitima sua pretensão de restabelecimento do benefício por
incapacidade temporário, a contar do referido março. Mais do
que isso, tendo o laudo pericial constatado a irreversibilidade
da  enfermidade  que  acomete  a  parte  autora,  justifica-se  a
conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez,
a partir do exame técnico mencionado. Os efeitos financeiros
da condenação se fazem sentir desde a data do referido corte
no  auxílio-doença,  ressalvada  a  prescrição  quinquenal,
contada  retroativamente  à  data  do  ajuizamento  da  ação.3.
Juros e correção monetária de acordo com a legalidade estrita,
cuja  disciplina  jurídica  pode  ser  reconhecida,  por  força  da
remessa  oficial  ou  mesmo  de  ofício,  pelo  Julgador,  por  se
tratar de matéria de Ordem Pública.4.  Parcelas de benefício
eventualmente  satisfeitas  na  via  administrativa  deverão  ser
abatidas do volume a executar, evitando-se assim pagamentos
em  duplicidade  em  desfavor  dos  Cofres  Públicos.  (TRF-4,
Data de Julgamento: 15/12/2009, QUINTA TURMA).
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quando  do  primeiro  requerimento  administrativo  estava
incapacitada de modo parcial e temporário para o exercício de
suas atividades laborativas, por ser portadora de hipertensão
arterial  sistêmica  e  insuficiência  renal  crônica,  tanto  que  o
próprio  INSS,  quando  do  segundo  requerimento
administrativo,  reconheceu  a  existência  de  incapacidade
laborativa,  por  motivo  insuficiência  renal  crônica,  embora
tenha fixado a data de cessação do benefício em 09/06/2007 e
tenha  indeferido  o  benefício  por  motivo  ausência  de
qualidade  de  segurado.  […]  -  Deve  ser  registrado  que  o
quadro de incapacidade laborativa foi se agravando ao longo
do curso do processo, tanto que a autora, passou a se submeter
a tratamento de hemodiálise 3 vezes por semana para a sua
sobrevivência, tendo sido inclusive internada no período de
19/08/2010 a 29/09/2010. Há ainda outra declaração médica que
relata ser a autora portadora de hipertensão arterial sistêmica,
tendo  evoluído  com nefropatia  hipertensiva  e  insuficiência
renal  crônica  terminal,  necessitando  tratamento  dialítico
regular 3 vezes por semana por 4 horas, sem previsão de alta. -
Assim, a partir da data em que a autora passou a se submeter
ao  tratamento  de  hemodiálise,  resta  configurada  a  sua
incapacidade total e permanente para o trabalho (30/09/2010).
[...] - Deve ser ainda determinada a compensação das parcelas
já pagas a título de tutela antecipada, bem como a título do
benefício  assistencial  recebido  pela  parte  autora  desde
29/03/2012, por se tratarem de benefícios inacumuláveis. - Faz
jus  a  autora  à  concessão  do  benefício  de  auxílio-doença
retroativamente  a  data  do  requerimento  administrativo
formulado em 05/02/2007 e a sua conversão em aposentadoria
por invalidez a partir  de 30/09/2010,  quando se constatou a
incapacidade  permanente  e  definitiva  para  o  trabalho.  -
Recurso  provido.  Sentença  reformada.  Pedido  julgado
procedente.  (TRF-2,  Rel.  Des.  Federal  MESSOD  AZULAY
NETO, 23/09/2014, SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA).

Por sua vez, naquilo que pertine aos juros de mora e à correção
monetária, urge ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de
que nas condenações impostas à Fazenda Pública  “[...] para pagamento de verbas
remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de
0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória 2.180-35/2001,  até o advento da Lei
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração



básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-
F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base
no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).7

Em razão das considerações tecidas acima e com fulcro na mais
abalizada Jurisprudência pátria,  dou provimento parcial à remessa necessária e ao
apelo, apenas para adotar como termo inicial da aposentadoria por invalidez a data
da apresentação do laudo pericial, e não o protocolo do pedido administrativo, bem
assim para  adequar  os  juros  de  mora  e  a  correção  monetária  aos  termos  acima
fixados, mantendo incólumes, ao fim, os demais termos da sentença guerreada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento parcial ao
apelo e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

7 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.


